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AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE AVEIRO

Escola Básica do 2º e 3º Ciclos João Afonso de Aveiro



Introdução

     A primeira medida que a nossa instituição de ensino propõe está intrinsecamente associada ao facto do concelho de Aveiro ser, grosso modo, topograficamente plano, apelando ao uso intensivo de velocípedes sem motor. Este privilégio topográfico permitiu, por exemplo, implementar com algum sucesso, diga-se em abono da verdade, um circuito citadino, com bicicletas disponibilizadas pela edilidade – as conhecidas “bugas”. Esta situação afigura-se duplamente vantajosa: por um lado, propicia a mobilidade no interior da urbe, retirando veículos motorizados dos seus centros decisórios e comerciais; por outro, os corredores “bikes” garantem a segurança de quem opta por esta alternativa ecológica. E é por questões de segurança de quem conduz este tipo de veículos e por constatarmos o facto de os acidentes com outro tipo de veículos estar a aumentar, que apresentamos como prioritária a 1ª medida: não sendo fácil, por razões financeiras, a construção destes corredores fora das grandes cidades, urge proteger a vida dos “amigos do pedal”, tornando obrigatório na sua condução, fora dos limites das cidades e vilas, o uso de coletes reflectores.

     A segunda medida preconizada prende-se, de igual modo, com a planura da região, com reflexos em termos de incremento do pedestrianismo e também com a localização específica da escola, paredes-meias com uma das principais vias de entrada e saída da cidade, onde se assiste com alguma perplexidade a vários acidentes com veículos de todo o tipo, por manifesto incumprimento dos limites de velocidade, bem como a atropelamentos de peões, em plena prática da actividade supracitada. Assim, para salvaguardar a segurança dos peões nas proximidades dos estabelecimentos de ensino, sugere-se que o limite de velocidade nas artérias contíguas aos mesmos, passe para os 40 km. A melhor maneira, na nossa opinião, de operacionalizar esta proposta, seria a de considerar um determinado perímetro, a definir por lei e a ser devidamente sinalizado, à volta das instituições de ensino, no interior do qual a velocidade seria restrita ao limite mencionado, com a particularidade da circulação de veículos motorizados ser obrigatória com os médios ligados, para melhor serem vistos.

     A terceira medida, um tanto ao quanto revolucionária, só poderá ser implementada, temos essa convicção, com grande vontade política e está relacionada com a promoção e incentivo do uso dos transportes públicos, com óbvios reflexos em termos de salvaguarda do ambiente global e da segurança de peões e automobilistas, pois implicaria a circulação de menos veículos ligeiros e por consequência menor risco de atropelamento e acidente.     
     A quarta e derradeira proposta, não tem nada de inovador, é certo, mas pretende reforçar a ideia, de uma vez por todas, da necessidade de concentrar esforços em termos de prevenção e segurança rodoviária na educação e sensibilização dos “jovens de hoje, condutores de amanhã”, promovendo o debate participado destas temáticas na comunidade educativa – o meio, por excelência, onde se educa e forma para os comportamentos cívicos a ter em sociedade, inclusive ao volante de máquinas que podem matar...A nossa sugestão não passa pela criação de uma disciplina de raiz, mas pela obrigatoriedade de, em Formação Cívica – uma das disciplinas da componente curricular não disciplinar – se destinar um dos períodos lectivos à temática em causa. Se tal fosse feito desde o início do segundo ciclo até ao término da actual escolaridade obrigatória, de acordo com directrizes superiores e no âmbito de um programa curricular criado para o efeito com o enquadramento devido, nomeadamente em termos de Projecto Curricular de Escola e Projecto Curricular de Turma, é bem provável que, a médio prazo, se sentissem as melhorias, no que ao civismo e respeito pelos outros concerne. As escolas podem, neste âmbito, promover debates periódicos para toda a comunidade educativa – alunos, professores e encarregados de educação (a escola somos todos nós...) – convidando para o efeito, especialistas na matéria.

Medidas Preconizadas

1ª Obrigatoriedade do uso de colecte reflector por condutores de velocípedes sem motor, fora dos limites das localidades;

2ª Alteração do limite máximo de velocidade para 40 km num perímetro (a definir) contíguo a estabelecimentos de ensino e obrigatoriedade de circulação para todos os veículos motorizados, nesse perímetro, com os médios ligados;

3ª Desconto em sede de IRS das despesas – passes, títulos de transporte – a suportar pelo agregado familiar, em transportes públicos (à semelhança do que é feito relativamente às despesas com Saúde e Educação);

4ª Obrigatoriedade da inclusão da temática “Segurança e Prevenção Rodoviária” nos curricula escolares dos segundo e terceiro ciclos do ensino básico, nomeadamente na Formação Cívica.
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